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PROMOTORIA DE JUSTIÇA
Endereço

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TAC) n.xx/201X
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por seu representante legal, respondendo pela XX Promotoria de Justiça de ______/PI, no uso de suas atribuições legais, e, com fulcro nas disposições contidas nos artigos 127 e 129, incisos II e III, da Constituição Federal; artigo 26, inciso I, e artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93; e artigo 37 da Lei Complementar Estadual nº 12/93, doravante denominado COMPROMITENTE, e o XXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominado COMPROMISSÁRIO, neste ato representado pelo (a) Diretor (a) xxxxxxxxx, celebram o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, em conformidade com o disposto no artigo 5º, §6º, da Lei nº. 7.347/85, no artigo 7º da Lei nº. 7.853/89, mediante os termos adiante transcritos. Presentes ao ato também ____________.
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que a educação é direito público fundamental, nos termos do art. 6.º “caput” da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que nos termos do art. 205 da Constituição Federal a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;
CONSIDERANDO que o art. 206, inc. I, da Constituição Federal prevê que o ensino será ministrado com base no princípio da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, bem como, que a educação seja assegurada com atendimento educacional especializado a pessoa com deficiência, preferencialmente na rede de ensino regular, conforme o artigo 208, inc. III da Magna Carta;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente prevê em seu art. 53 que a criança e o adolescente têm direito à educação, visando o pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho assegurando-lhes: I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;
CONSIDERANDO a Lei Federal Nº 13.005/2.014, que institui o Plano Nacional de Educação (PNE), para o decênio 2014/2023;
CONSIDERANDO a Meta 7 trazida pela Lei Federal nº 13.005/2.014 que dispõe: “fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb” e que fixou como PADRÃO MÍNIMO DE QUALIDADE as notas 5,5 em 2017 e 5,7 em 2019 para os anos iniciais do ensino fundamental;
CONSIDERANDO que a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. Além de ser função do poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida, de acordo com o disposto no artigo 27 e 28, I do Estatuto da Pessoa com Deficiência;
CONSIDERANDO que segundo a Lei nº 7.853/89, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, em razão de sua deficiência é crime com punição de reclusão de 02 (dois) a 05 (cinco) anos e multa;
CONSIDERANDO que na perspectiva de uma educação inclusiva, não se espera mais que a pessoa com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e ou altas habilidades/superdotação se integre por si mesma, mas que o ambiente educacional se transforme para possibilitar essa inserção, ou seja, esteja devidamente preparado para receber a todas as pessoas, indistintamente;
CONSIDERANDO que de acordo com a Resolução nº 57/2016 do Conselho Estadual de Educação, a Educação Especial, modalidade da educação escolar, parte integrante do sistema educacional vigente, dever do Estado e da família é compreendida como um processo educacional definido por um projeto pedagógico que assegura recursos e serviços educacionais especializados, organizados institucionalmente para apoiar, complementar e suplementar, de modo a garantir a educação escolar em todas as etapas e modalidades da Educação Básica, bem como para favorecer o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam necessidades educacionais especiais;
Após amplos esclarecimentos e debates, RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, com força de título executivo extrajudicial, com fundamento no artigo 5º, § 6º, da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347 de 24.07.1985); artigos 25, 26 e 27, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei nº 8.625 de 12 de fevereiro de 1993) e artigos 2º, 36, 37 e 38 da Lei Orgânica do Ministério Público do Piauí (Lei Complementar Estadual nº 12, de 18.12.1993), cujo que tem como objetos XXXXXXXXXXXX.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES:
1. O compromissário se obriga a elaborar e encaminhar a essa Promotoria de Justiça, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, um plano de ações do Município para que seja cumprido a Meta 7 da Lei Federal nº 13.005/2014 constando as ações a serem feitas, os recursos que vão ser gastos e a origem destes;
2. O compromissário se obriga a realizar as seguintes modificações na Escola Municipal com funcionamento no Centro Comunitário São José, Escola Municipal Maria Aristeia Figueiredo da Fonseca, Escola Municipal Almerinda da Fonseca, Escola Municipal Jaime Ribeiro Soares:
a) Que seja elaborado, em parceria com o Corpo de Bombeiros do Município, no prazo de XX dias, projeto de evacuação, além de instalação de extintores, de acordo com a necessidade de cada instituição de ensino;
b) Que sejam realizadas reforma e melhorias na sala de informática das escolas, assim como aquisição e/ou conserto dos equipamentos, além de disponibilização de acesso à internet, a fim de que o espaço tenha seu efetivo funcionamento;
c) Deverá ser realizado pelo COMPROMISSÁRIO as adaptações razoáveis e fornecidas às pessoas com deficiência o apoio necessário no âmbito do sistema educacional, com o objetivo de facilitar o processo de aprendizagem, de acordo com o disposto no item 2, “c”, “d” e “e” do artigo 24 da Convenção Internacional sobre os direitos da Pessoa com Deficiência;
d) O COMPROMISSÁRIO deverá ofertar, conforme a Lei das Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96), quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial, bem como o atendimento educacional feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular;
e) O COMPROMISSÁRIO deverá ofertar o Atendimento Educacional Especializado (AEE), em salas de recursos multifuncionais ou em centros de Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos;
f) O atendimento educacional especializado será oferecido pelo COMPROMISSÁRIO mediante serviços educacionais especiais complementares ou suplementares à formação do aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem:
f.1) no mesmo turno da escolarização:
· Itinerância;
· Intérprete de LIBRAS;
· Instrutor de LIBRAS;
· Instrutor de orientação e mobilidade;
· Guia-intérprete;
· Professor de apoio.
· Disponibilização de computadores ou notebooks adaptados com ledor de tela a todos os alunos com deficiência visual, que poderão ser utilizados nas práticas escolares, inclusive anotação de conteúdo em sala de aula e realização de avaliações, podendo ainda, no caso dos notebooks, serem levados pelos alunos para a utilização em seus domicílios. 
f.2) no turno inverso da escolarização:
· Salas de recursos;
· Oficinas pedagógicas de formação e capacitação profissional.
g) O COMPROMISSÁRIO deverá, conforme o artigo 42 do Estatuto da Pessoa com Deficiência do Estado do Piauí, incluir, regularmente, o aluno matriculado com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, em atividades esportivas proporcionando sua participação em atividades físicas, jogos e competições desportivas ou paradesportivas;
h) O COMPROMISSÁRIO deverá garantir que não sejam realizadas cobranças adicionais de qualquer natureza e em qualquer hipótese em suas mensalidades, anuidades e matrículas em razão do fornecimento de recursos para alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;
i) Que as modificações anteriormente mencionadas sejam realizadas em conformidade com a NBR 9050;
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS: O compromissário se obriga a realizar as modificações nos centros educacionais abaixo discriminadas:
1. Escola Municipal com funcionamento no Centro Comunitário São José:
· Reforma e melhorias nas estruturas das salas de aula, especialmente quanto a um sistema de ventilação, com acesso à iluminação natural; relocação dos banheiros instalados dentro das classes para o pátio da escola ou para corredor próximo às salas de aulas, além de substituição de cadeiras quebradas e/ou em precário estado de conservação;
4. Escola Municipal Jaime Ribeiro Soares
· Que os cardápios da alimentação escolar sejam elaborados por profissional de nutrição, com utilização de gêneros alimentícios básicos, de modo a respeitar as referências nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura alimentar da localidade e pautar-se na sustentabilidade, sazonalidade e diversificação agrícola da região e na alimentação saudável e adequada, oferecendo, no mínimo, três porções de frutas e hortaliças por semana, nos termos do artigo 14 da Resolução nº 26/2013 do FNDE;
CLÁUSULA TERCEIRA – O presente termo poderá ser homologado judicialmente a requerimento de qualquer dos signatários. 
CLÁUSULA QUARTA – O COMPROMISSÁRIO, caso descumpra o prazo previsto no caput da CLÁUSULA SEGUNDA, para comprovação xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, ficará sujeito ao pagamento de multa de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx) por semestre. 
CLÁUSULA QUINTA – As multas previstas neste TAC têm natureza cominatória e não substituem as respectivas obrigações.
Parágrafo Primeiro – Os valores das multas previstas neste instrumento serão destinados a fundo público, sem prejuízo da execução específica das aludidas obrigações. A multa estabelecida passará a fluir a partir do primeiro dia útil seguinte ao do descumprimento da obrigação, independentemente de prévia notificação ao representante legal do COMPROMISSÁRIO, cessando apenas quando este comprovar, por escrito, que a implementou.
CLÁUSULA SEXTA – Com a assinatura deste termo, o ICP [n.] seguirá o trâmite estabelecido na Resolução nº 179/2017 do CNMP.
CLÁUSULA SÉTIMA – Este compromisso produz efeitos a partir de sua assinatura e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do artigo 5º, § 6º, da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347 de 24.07.1985); artigo 211 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069 de 13.07.1990) e artigo 784, inciso IV, do novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015).
CLÁUSULA OITAVA – As partes elegem o foro da comarca de XXXXXX para dirimir qualquer litígio decorrente do presente termo. E, por estarem de acordo com as cláusulas retrotranscritas, firmam o presente compromisso, para todos os efeitos legais na presença das testemunhas.
CLÁUSULA NONA – Este título executivo não inibe ou restringe, de forma alguma, as ações de controle, monitoramento e fiscalização de qualquer órgão público, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas atribuições e prerrogativas legais e regulamentares, bem como a aplicação de medidas de cunho penal.
Portanto, justos e acertados, firma-se o presente termo de compromisso para que surta seus jurídicos e legais efeitos. O presente termo vai assinado pelos respectivos representantes.
XXXXXXXXXXX, XX de XXXXXXXXXX de 201X.
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